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			PREFÁCIO


			 


			A história da educação confessional no Brasil confunde-se com a própria história da educação do país. É evidente e consolidada a forte e significativa relação Religião e Educação, que se deu inicialmente pela Igreja Católica desde o Brasil Colônia, e posteriormente, da Igreja Protestante a partir da segunda metade do século XIX.  


			Sob o ponto de vista antropológico, podemos observar que a educação confessional remonta aos primórdios de várias culturas em que não havia distinção visível entre educação e religião. Um exemplo é a cultura greco-judaica que influenciou o pensamento educacional ocidental. E se tomarmos como exemplo a cultura cristã ocidental, observamos a relação entre a confessionalidade cristã e o pensamento de um sistema educacional europeu que se sintetiza no conceito de Universidade. A expansão da fé cristã trouxe para o Brasil fortes reflexos dessa síntese construída ao longo de pelo menos dez séculos.


			Próximos de comemorarmos 500 anos de presença das escolas vinculadas à Igreja Católica, pesquisadores e estudiosos do tema oferecem uma série de reflexões e informações altamente relevantes. A educação confessional no Brasil, seja de iniciativa Católica ou Protestante, encontra nessa obra especial atenção.


			Os jesuítas foram, sem sombra de dúvida, os pioneiros da educação no Brasil desde a chegada dos portugueses. Eles tiveram absoluta liderança no setor educacional brasileiro. Digno de nota, conforme destacam os autores, era a preocupação religiosa em conservar o entusiasmo dos professores. Hoje essa preocupação apresenta-se nos projetos de formação de professores que muitas instituições confessionais mantêm.


			Outro tema trabalhado na presente obra refere-se à formação inicial e continuada do professor e da professora. Ambas as modalidades de formação têm o mesmo objetivo, a saber: propiciar preparo ao professor para atuar bem, de maneira criativa, assegurando aprendizagem de qualidade aos alunos. Mas elas têm características bem específicas. Diferentemente da formação inicial, a formação continuada é desenvolvida tendo-se como referência a organização escolar, as demandas da área específica e a expectativa dos responsáveis pelo processo educacional.  


			O professor é um ser humano que tem sua história pessoal e social e isso deve ser considerado, pois é com essa experiência que ele vai para a sala de aula. Sua prática docente é social, então é necessário que o profissional entenda o espaço escolar como lugar em que ele possa se desenvolver e reconhecer-se como protagonista de sua própria formação, considerando que a escola é o espaço onde ele, no exercício da docência, vai aprimorar-se a cada dia.


			Para definir as características da formação contínua, os autores partem da rede de relações que envolvem a prática dos professores: o conhecimento, a instituição, o coletivo, os alunos, a organização escolar, as relações de trabalho, a política educacional na sociedade e o momento histórico em que estamos vivendo. Esse conjunto de fatores indicam as necessidades e os desafios que o ensino e a prática social apresentam aos professores no dia a dia.


			Os leitores e as leitoras encontrarão, também, na presente obra, uma reflexão quanto ao acesso democrático à educação para todos. Em outras palavras, a universalização da educação. Uma de suas materializações pode ser identificada com o acesso à leitura e sua potencialização com as novas tecnologias.


			Esperamos que o trabalho desse conjunto de professores, professoras, pesquisadores e pesquisadoras possam contribuir para uma maior compreensão e significado da educação confessional no Brasil, suas perspectivas, contradições, acertos e erros. A educação representa e apresenta desafios a serem conhecidos, assumidos e trabalhados, tendo em vista sua importância para o surgimento de uma sociedade inclusiva, justa e plural.


			A todos e todas uma ótima leitura!     


			 


			Prof. Dr. Ismael Forte Valentin


			Coordenador do Grupo de Área de Ciências da Religião da Faculdade de Ciências Humanas da Unimep


			









A FORMAÇÃO INTELECTUAL DO PROFESSOR JESUÍTA NO BRASIL COLONIAL: O RIGOROSO E DEMORADO CURSO SUPERIOR PAUTADO PELO RATIO STUDIORUM


			Afrânio William Tegão1


			Introdução


			Os jesuítas foram, sem sombra de dúvidas, os pioneiros da educação no Brasil desde 1549. Até a reforma pombalina e a sua consequente expulsão, ocorrida em 1759, eles tiveram absoluta liderança no setor educacional brasileiro. Embora, o que mais se ressalte sejam as obras de evangelização e catequese, o ponto alto de sua atividade fora reconhecidamente no campo da educação em todos os seus níveis: elementar, média e superior. Depois de várias experiências quase fracassadas das colônias indígenas no século XVI, a maior parte do trabalho, do tempo e do pessoal acabou sendo dedicada à criação e organização das escolas e dos colégios para a formação de padres/professores. No Brasil, então Província da Companhia de Jesus desde 1555, já havia no século do Quinhentos, três colégios constituídos no sentido técnico do termo: o de Salvador, na Bahia; o de Olinda, em Pernambuco; e o do Rio de Janeiro. Sendo que o Colégio da Bahia já distribuía, à época, seus graus acadêmicos de Mestre em Filosofia e Doutor em Teologia.


			Os professores jesuítas eram considerados a mola-mestra de toda a educação inaciana, embora eles recebessem orientação e normas sobre o seu modo de proceder, fossem em relação às autoridades superiores da Ordem, bem como aos alunos. Para que eles desempenhassem bem seu ofício, havia a preocupação em conservar neles um zelo alegre pelo exercício deste apostolado. Assim defendia o Ratio Studiorum2, ou Plano de Estudos, dos jesuítas: “Procure também diligentemente com a sua caridade religiosa conservar o entusiasmo dos professores” (Regra 20 do Reitor). Além disso, as Constituições da Companhia de Jesus afirmam categoricamente que “todos os professores, se for possível, hão de ser da Companhia”, podendo haver algum externo, mas apenas e tão somente “em caso de necessidade” (2004, p. 142 [457])3.


			Regras que traçavam o perfil do professor


			Para traçar um perfil do professor nos remeteremos às normas estabelecidas na IV Parte das Constituições da Companhia de Jesus e nas regras propostas no Ratio Studiorum, pois, no que se refere aos objetivos da educação inaciana julgamos indispensável considerar esses dois documentos em conjunto. Apesar de que nos pautaremos mais especificamente no Ratio, por ser a regra própria e última usada em todos os colégios da Companhia. 


			Convém, entretanto, aqui ressaltar que quem procurar no Ratio um tratado sistemático de pedagogia, ou de filosofia da educação nos moldes atuais, provavelmente ficará decepcionado, pois não era a isto que ele se propunha, e nem era necessário na época, devido às circunstâncias em que fora elaborado. Assim, descreve o Pe. Leonel Franca (1952, p. 20):


			Para quem, pela primeira vez, se põe em rápido contato com o Ratio, a impressão espontânea é quase a de uma decepção. Em vez de um tratado bem sistematizado de pedagogia, que talvez esperava, depara com uma coleção de regras positivas e uma série de prescrições práticas e minuciosas.


			De fato, o Ratio não é um tratado de pedagogia, não expõe sistemas nem discute princípios. A edição de 1586 enveredara por este rumo; foi criticada e substituída pela de 1599. Ao tratado sucedeu o programa. 


			Há toda uma razão de ser nas observações do Pe. Franca acima. De fato, o que se queria naquele momento eram coisas concretas, regras e normas de procedimento e não princípios fundamentais que já estavam suficientemente claros nas mentes de todos os jesuítas e em outros escritos. É bom lembrar, também, que o Ratio foi feito por jesuítas para jesuítas e não para leigos. Se o fosse, naturalmente haveria a necessidade de deixar mais claro alguns princípios básicos que deveriam inspirar a atividade pedagógica.


			O Ratio, em termos de currículos e programas, não foi inovador, mas simplesmente procurou organizar e sistematizar o que de melhor existia, segundo a mentalidade jesuítica naquele tempo. A intenção essencial não era lançar inovações pedagógicas no sentido moderno do termo, e nem metodológicas, mas de esclarecer como deveriam os professores jesuítas proceder na sua prática educativa, imbuindo-a do espírito cristão católico e jesuítico.


			Pensamos não haver dúvidas de que o Ratio expressa de fato a firme crença dos jesuítas na obra educacional. Do contrário não se teriam dado a tanto trabalho a elaborar uma legislação que se destinou a durar pouco mais de dois séculos e inspirar toda a sua atividade pedagógica, considerada mesmo um ministério apostólico. Portanto, duvidar da vocação educacional dos jesuítas é pôr em dúvida a própria autenticidade de Inácio de Loyola, fundador da Ordem, e de seus primeiros companheiros e colaboradores. 


			A própria metodologia do Ratio, embora aparentemente rígida, deixava, contudo, lugar às experiências pessoais e individuais, seja das escolas, dos professores e dos próprios estudantes. Não apresenta rigidez absoluta, como queria, por exemplo, a revisão do Ratio feita pelo professor jesuíta Diogo Ledesma, deixando algum espaço para a criatividade, tanto dos professores, quanto dos alunos. Franca (1952) afirma que a metodologia era a parte mais interessante e desenvolvida do Ratio, e comenta:


			Sob o nome de metodologia compreendemos aqui tanto os processos didáticos adotados para a transmissão de conhecimentos, quanto aos estímulos pedagógicos postos em ação para assegurar o êxito do esforço educativo. A intenção que nos ditou foi não só de orientar os professores novos como de unificar o sistema de ensino e a tradição pedagógica da Ordem. Nem por isso houve uma padronização rígida que tolhesse a espontaneidade indispensável ao trabalho dedicado de formação das almas. A própria multiplicidade de métodos propostos já deixa uma ampla liberdade de opção adaptada à diversidade dos dons e à variedade das circunstâncias. Ao mestre, além disto, se conferem largos poderes de iniciativa, não só o emprego dos métodos indicados, senão também na invenção de outros. Norma e liberdade, tradição e progresso balançam-se em justo equilíbrio. (Franca, 1952, p. 27)


			Sendo a metodologia o aspecto mais desenvolvido do Ratio é bom considerar como ela, respeitando a natureza dos professores e estudantes, procurava adaptar-se às suas circunstâncias concretas – é claro que tais circunstâncias abarcavam todos os costumes e práticas vigentes na época. O próprio Inácio se preocupou com o princípio da adaptação, quando escreveu nas Constituições (2004, p. 131 [395]):


			Como nos casos particulares há de haver grande variedade [de métodos], consoante as circunstâncias de lugares e de pessoas, não se desce a mais pormenores. Basta dizer que haja Regras que se apliquem a todas as necessidades de cada colégio.


			Muitos afirmam que a essência da educação jesuítica bem como as normas defendidas por Inácio de Loyola é marcada pela rigidez e fixidez, tanto de princípios como de métodos. Mas, parece-nos que o princípio de adaptabilidade contradiz tudo isso. Se deveria haver adaptação às circunstâncias de lugares, de pessoas e de tempos, acreditamos que se não pode afirmar (ao menos não taxativamente) que houvesse rigidez ou intolerância nos métodos jesuíticos. O Ratio Studiorum enfatiza a legalidade e até mesmo a necessidade de mudanças e adaptações. Na primeira parte do Ratio, no que concernem às regras do Provincial, por várias vezes isso é expresso claramente. Vejamos ao menos o que diz uma destas regras:


			Como, porém, na variedade de lugares, tempos e pessoas pode ser necessária alguma diversidade na ordem e no tempo consagrado aos estudos, nas repetições, disputas e outros exercícios e ainda nas férias, se julgar conveniente na sua Província, alguma modificação para maior progresso das letras, informe o Geral para que se tomem as determinações acomodadas a todas as necessidades, de modo porém, que se aproximem o mais possível da organização geral dos nossos estudos. (Regra 38 do Provincial)


			Assim, aparece-nos cada vez mais que a adaptação foi um dos grandes princípios propostos por Inácio e pelo Ratio, não somente no que se referia à educação e ao ensino, mas, em geral, em todas as coisas que ele regulamentou e praticou. Esses princípios ou regras gerais não eram somenos importantes, já que foram feitas para o mundo inteiro, com características as mais diversificadas, que deveriam ser atendidas na medida do possível. E, para que tudo funcionasse de acordo com o planejado, chegamos à conclusão de que, mais do que qualquer outra coisa, serão os professores que exercerão papel imprescindível e de destaque na sua execução. Pois o professor é considerado o cérebro e o cerne de toda a atividade educacional dos jesuítas. Sem dúvida dependia de sua atuação o resultado almejado, sempre supondo que fosse alguém que vivesse o espírito inaciano e procedesse de acordo com ele. Como o elemento mais importante do Ratio Studiorum bem se compreende o cuidado que se deveria colocar na sua preparação humana, vocacional, profissional, metodológica e prática, para o exercício e função de educador, não apenas de instrutor.


			Do conjunto de regras preconizadas para a formação de professores, importa-nos ressaltar, acima de tudo, sua rigorosidade. Apenas para citarmos um exemplo de tal rigorismo, as Constituições, na sua V Parte – “Admissão ou incorporação na Companhia” –, afirmam que para o estudante se tornar professor e entrar de vez para a Ordem,


			será conveniente que se tenha dado ao estudo da teologia por todo esse tempo [quatro anos], e que nela tenha feito bons progressos para a glória de Deus Nosso Senhor. Como prova do seu aproveitamento, deverá cada um, antes da profissão, defender teses de lógica, filosofia e teologia escolástica, diante de quatro examinadores designados para argüir e julgar com toda a verdade e sinceridade se, em seu sentir, ele atinge um nível satisfatório. Se se visse que lhe faltavam suficientes conhecimentos, seria preferível esperar até que os alcance. (2004, p. 153-4 [518])


			O futuro professor tinha que demonstrar domínio “satisfatório” do conteúdo de toda uma vida de estudante, desde os estudos mais básicos em Humanidades, até os relativos às faculdades menor e maior, ou seja, as faculdades de Filosofia e de Teologia.


			Célio Juvenal Costa (2004) alerta-nos que é sempre bom ter em mente que o Ratio Studiorum era um documento que se dirigia à educação nos colégios e faculdades jesuíticas de uma forma geral, englobando tanto os chamados “escolásticos” (os internos), isto é, aqueles que estavam estudando para se tornar jesuítas, como também os alunos de fora da Companhia (os externos). No entanto, pode-se afirmar que, em sua maioria, as regras foram escritas visando aos futuros jesuítas, pois ao estabelecer uma educação rigorosa para eles primeiramente, acreditavam que, por derivação, os estudantes de fora da Companhia também seriam atingidos.


			A formação do futuro padre e, consequentemente, do professor jesuíta, era também rigorosa pelo fato de que tanto a vontade quanto a inteligência estavam sendo lapidadas. A vontade de ser padre jesuíta, de se dedicar aos colégios como professor, de seguir em missões por terras recém-descobertas, inóspitas e repletas de gentios para serem convertidos e evangelizados, aliada à sabedoria intelectual, à capacidade de compreender e comunicar o conteúdo cristão, bem como seus fundamentos e dogmas, formavam o padre e professor jesuíta. 


			No prefácio à primeira edição das Constituições, escrito pelo Pe. Pedro de Ribadaneira, em 1559, há uma síntese da educação jesuítica no seu duplo caráter:


			Os professores saberão que matérias ensinar e com que método, que exercícios propor para que os alunos as assimilem, formando a sua consciência, não menos que a sua inteligência. Os escolásticos compreenderão a finalidade dos seus estudos e aprenderão a integrar oração e estudo, piedade e ciência, o desenvolvimento da afetividade com a reflexão intelectual, evitando assim que suas ocupações apaguem ou entibiem o fervor do espírito. (In: Const., 2004, p. 22)


			A adaptação às circunstâncias de lugares, pessoas e tempos, era uma realidade defendida pela Companhia de Jesus como instrumento estratégico de inserção social  no qual se fundassem seus colégios. Principalmente no que dizia respeito à aplicabilidade da metodologia de ensino. Mas, apesar disso, há que ressaltar o conformismo e a obediência aos valores já preconizados, considerados imutáveis e inscritos na própria natureza das coisas, no culto a um ideal de permanência e de intemporalidade. Existia, é certo, uma rigorosa vigilância em defesa das verdades consagradas. Nas Constituições (2004, p. 143 [464]) diziam que, em geral, “como se disse ao falar dos colégios, seguir-se-ão em cada matéria os textos que expõem a doutrina mais sólida e mais segura. Não se adotarão os que forem suspeitos, eles ou os seus autores”. O que não ocorria nas suas universidades, pois esses – textos e/ou autores – poderiam ser expressamente citados nelas com as devidas ressalvas. 


			A novidade e a inovação, em se tratando das matérias, eram elementos considerados de perturbação, de desordem e de mal-estar. A verdade é definitiva e absoluta porque se encontra fora das contingências temporais. Não se busca a verdade, pois ela já está dada, fora revelada por Deus e, portanto, era preciso ser aceita sem questionamento ou discussão numa atitude de obediência e submissão incondicionais: “Os que foram inclinados a novidades ou demasiado livres nas suas opiniões, deverão, sem hesitações, ser afastados do magistério” (Regra 16 do Provincial). Daí que a recusa à diversidade de opinião, mesmo em domínios não religiosos, fosse outro traço a cultivar nos futuros docentes, conforme as passagens seguintes:


			Ainda em assuntos que não apresentem perigo algum para a fé e a piedade, ninguém introduza questões novas em matéria de certa importância, nem opiniões não abonadas por nenhum autor idôneo, sem consultar os Superiores; nem se ensine cousa alguma contra os princípios fundamentais dos doutores e o sentir comum das escolas. Sigam todos de preferência os mestres aprovados e as doutrinas que, pela experiência dos anos, são mais adotadas nas escolas católicas. (Regra 6 comum aos Professores das Faculdades Superiores)


			Zele com grande empenho para que os professores novos conservem o método de ensino dos seus predecessores, bem como os outros costumes não alheios ao nosso regime escolar afim de que os externos não se queixem da mudança freqüente dos professores. (Regra 5 do Prefeito de Estudos Inferiores)


			Na preleção só se expliquem os autores antigos, de modo algum os modernos. De grande proveito será que o professor não fale sem ordem nem preparação, mas exponha o que escreveu refletidamente em casa e leia antes todo o livro ou discurso que tem entre mãos. (Regra 27 comum aos Professores das Classes Inferiores) 


			A ordem, a organização, a disciplina e o domínio da vontade são outras características de ordem pessoal cultivada nos futuros docentes através de um exercício mental, físico e religioso intensivo, prescrito detalhadamente nos Exercícios Espirituais de Inácio de Loyola. Esses exercícios propunham dar conta de um conhecimento minucioso da natureza humana e das relações recíprocas entre os estados psíquicos e fisiológicos. O papel do Diretor dos exercícios era o de acompanhar e guiar o estudante apresentando-lhe os exercícios à medida que o estudante avançava na sua execução. Em relação à ordem e à disciplina, as Constituições aconselhavam-no a não permitir “nas classes juramentos, nem palavras ou ações injuriosas, nem nada de imoral ou licencioso” (2004, p. 147 [486]). A esses conselhos, o Ratio Studiorum acrescentou ainda:


			Nos pátios e nas aulas, ainda superiores, não se tolerem armas, ociosidade, correrias e gritos, nem tampouco se permitam juramentos, agressões por palavras ou fatos; ou o que quer que seja de desonesto ou leviano. Se algo acontecer, restabeleça logo a ordem e trate com o Reitor do que possa perturbar a tranqüilidade do pátio. (Regra 43 do Prefeito dos Estudos Inferiores)


			Procure com particular cuidado que observem todos o silêncio e a modéstia: não passeiem pela aula, não mudem de lugar, não passem de um lado para outro, presentes ou bilhetes, não saiam da aula, principalmente dois ou mais ao mesmo tempo. (Regra 43 comuns aos Professores das Classes Inferiores)


			A organização era igualmente evidente nas Normas da Prova Escrita (Regras do Prefeito de Estudos Inferiores) que assentavam sobre os seguintes passos: 1. Verificação da presença dos estudantes; 2. Duração da prova; 3. Preparação; 4. Forma; 5. Cuidado com os que sentam juntos; 6. Saída da sala; 7. Entrega das provas; 8. Assinatura do nome; 9. Conclusões da prova; 10. Tempo; 11. Apresentação aos exames.


			A tudo isso ainda é preciso acrescentar que os jesuítas cultivavam a prática dos bons modos e a habilidade do bom diplomata, as Regras 32, 47 e 50 comuns aos Professores das Classes Inferiores diziam o que deles se esperava, respectivamente:


			Esforce-se também para que os alunos, na voz e no gesto e em todo porte, se apresentem com dignidade.


			Não se mostre mais familiar com um do que com outro; fora da aula não fale com os alunos senão por pouco tempo, de cousas sérias e em lugar visível, isto é, não dentro da aula, mas fora, à porta, no pátio, ou na portaria do colégio, para que se dê mais edificação.


			Finalmente, com o auxílio da graça divina, seja em tudo diligente, pontual e zeloso do progresso dos estudantes tanto nas lições como nos outros exercícios literários. Não despreze a ninguém, vele com o mesmo cuidado pelos estudos do pobre como do rico, e se empenhe de modo especial pelo progresso de cada um dos seus alunos.


			Um extrato das Constituições, Parte III, pode bem resumir as características que se esperavam de um futuro professor jesuíta:


			Tendo todos especial cuidado em guardar de toda a desordem, com muita diligência, as portas dos sentidos, especialmente os olhos, os ouvidos e a língua, e em se manter na paz e verdadeira humildade interior. Dêem delas mostras no silêncio, quando se deve guardar, e, quando se deve falar, na ponderação e edificação das palavras, na modéstia do rosto, gravidade no andar e em todos os gestos, sem sinal algum de impaciência ou soberba. Em tudo procurem e desejem dar preferência aos outros, estimando-os a todos interiormente como se lhes fossem superiores4, e tratando-os exteriormente com o respeito e deferência que pede o estado de cada um, com naturalidade e simplicidade religiosa. (2004, p. 102 [250])


			Podemos notar que para atingir tal objetivo na formação específica de professores altamente capacitados nas mais elevadas ciências humanísticas do seu tempo, bem como nos bons costumes cristãos, requereu, por parte dos jesuítas, uma das preocupações fundamentais da Ordem. As Constituições demonstravam claramente que o professor jesuíta, além de profissional, deveria ser um homem com um firme ideal de perfeição e santidade. Vemos, pois, que não era qualquer pessoa que poderia tornar-se professor jesuíta, mas apenas aqueles com grande espírito de generosidade e dedicação ao ideal da perfeição humana e divina, como entendida pela Ordem. Por isso, o caminho para tornar-se um professor dos colégios jesuíticos era longo e igualmente rigoroso. O professor do curso superior – de filosofia ou de teologia –, além de ter concluído o curso de teologia (quatro anos), fazia mais dois anos de especialização5, e “só depois dos trinta anos, por via de regra, termina o professor jesuíta a sua formação intelectual” (Franca, 1952, p. 43).


			A opção pelo aristotelismo e tomismo


			O professor personalizava, em certo sentido, a rigorosidade como marca da formação do futuro professor jesuíta. A formação, por sua vez, destacava-se por ser uma formação escolástica. Mas, convém ressaltar aqui que não nos referimos à escolástica no sentido ideológico usualmente utilizado hoje, porém, no sentido de que o conteúdo, principalmente da filosofia e da teologia, tinha por base o que a escolástica tomista produziu e que, de certa forma, ainda se mantinha atual do ponto de vista da Igreja.


			Nas Constituições o único autor cristão que é citado como fonte de estudos tanto na universidade, como é o caso da teologia, como nas faculdades inferiores, isto é, a filosofia, era Santo Tomás de Aquino (1225-1274): “Em teologia ensinar-se-á o Antigo e o Novo Testamento, e a doutrina escolástica de S. Tomás”. Alguns outros assuntos relativos à teologia e a filosofia eram tratados de forma genérica, como, por exemplo, para se assegurar ao estudante a melhor e mais segura doutrina “escolher-se-ão os autores que mais convém ao nosso fim” (Const., 2004, p. 143 [464]). Com algumas reservas poderia, por exemplo, se ensinar também o “Mestre das Sentenças”6. 


			No caso específico da filosofia natural e moral, da lógica, da metafísica, bem como das artes liberais, as Constituições recomendavam seguir a doutrina de Aristóteles (384-322 a.C.)7, o que na prática significava ratificar a filosofia escolástica8 tomista. 


			Portanto, Santo Tomás e Aristóteles foram os dois únicos autores citados no livro das Constituições da Companhia de Jesus, o que, por si só, poderia caracterizar como escolástica a formação do futuro professor jesuíta.


			É bom lembrar que o Aristóteles referenciado pelos jesuítas tanto nas suas Constituições quanto no Ratio, não era o mesmo Aristóteles da Antiguidade Clássica Grega (aqui tomamos o autor pelas obras), mas um Aristóteles lido e interpretado por Tomás de Aquino. Só para citarmos um exemplo, Santo Tomás teve que resolver o problema de algumas doutrinas aristotélicas cujos princípios negavam dogmas fundamentais do cristianismo para que estas fossem aceitas pela Igreja, tais como: a criação do mundo por Deus, a providência divina e a imortalidade da alma. Além disso, Santo Tomás tomou conhecimento dos textos de Aristóteles traduzidos do árabe bem como acompanhados de seus comentadores: Avicena (980-1037 d.C.) e, principalmente, Averróis (1126-1198 d.C.)9.


			Isto posto, no Ratio, serão vários os momentos em que se defenderá a autoridade inquestionável e indispensável de Santo Tomás na teologia e de Aristóteles na filosofia:


			Nas mãos dos estudantes de teologia e filosofia não se ponham todos os livros mas somente alguns, aconselhados pelos professores com o conhecimento do Reitor: a saber, além da Suma de Santo Tomás para os teólogos e de Aristóteles para os filósofos um comentário para consulta particular. Todos os teólogos devem ter o Concílio Tridentíno10 e um exemplar da Bíblia, cuja leitura lhes deve ser familiar. Consulte o Reitor se convém se lhes dê algum Santo Padre. Além disto, dê a todos os estudantes de teologia e filosofia algum livro de estudos clássicos e advirta-lhes que lhe não descuidem a leitura, em hora fixa, que parecer mais conveniente. (Regra 30 do Prefeito de Estudos)


			Santo Tomás tornou-se o teólogo a ser seguido, era o parâmetro e a norma em matéria de teologia escolástica. A Regra 9 do Provincial lembrava-o, de modo muito especial, “que às cadeiras de teologia não devem ser promovidos senão os que são bem afeiçoados a São Tomás; os que lhe são adversos ou menos zelosos da doutrina, deverão ser afastados do magistério”; e a Regra 4 do Prefeito de Estudos, dizia-lhe que estivesse bem familiarizado com as regras do Ratio Studiorum e que zelasse para que, tanto os professores, quanto os alunos tomassem o devido cuidado de as observar, “sobretudo das prescritas aos teólogos, acerca da doutrina de Santo Tomás e aos filósofos, relativas à escolha das opiniões”.


			Tomás de Aquino era oficialmente o “Doutor” adotado pela Companhia de Jesus, portanto, deveria ser seguido especialmente no que se referia às questões teológicas. Isto, porém, não significava que o professor, em alguns momentos, não pudesse se afastar dele:


			Em teologia escolástica sigam os nossos religiosos a doutrina de Santo Tomás; considerem-no como seu Doutor próprio, e concentrem todos os esforços para que os alunos lhe cobrem a maior estima. Entendam, porém, que se não devem adstringir de tal modo a Santo Tomás, que lhes não seja permitido em cousa alguma apartar-se dele, uma vez que de modo especial se professam tomistas por vezes dele se afastam e não seja justo se liguem os nossos religiosos a Santo Tomás mais estreitamente do que os próprios tomistas. (Regra 2 do Professor de Teologia)


			Quando for duvidosa a opinião de Santo Tomás, ou, nas questões que ele talvez não tratou, divergirem ou doutores católicos, assiste-lhe o direito de opção, como foi dito nas regras comuns 5a. (Regra 4 do Professor de Teologia)


			A 5ª regra, a que se refere à citação acima, afirma que mesmo quando um professor – mas apenas nas questões consideradas livres – fosse emitir uma sua opinião ao refutar Santo Tomás, ou quaisquer outros autores cristãos importantes, deveria fazê-lo “com modéstia e delicadeza” e “em citá-los e refutá-los seja moderado” (Regra 5 comum a todos os Professores das Faculdades Superiores). Mas, conforme a recomendação da Regra 13 do Professor de Teologia, o melhor mesmo era defender, “como se disse, a opinião de Santo Tomás ou omita a questão”.


			Com relação ao fato de como se deveria seguir a filosofia de Aristóteles, o Ratio recomendava basicamente o mesmo que a Santo Tomás:


			Ponha toda a diligência em interpretar bem o texto de Aristóteles; e não dedique menos atenção à interpretação do que às próprias questões. Aos seus alunos persuada que será incompleta e mutilada a filosofia dos que ao estudo do texto não liga nem grande importância. (Regra 12 do Professor de Filosofia)


			Em questão de alguma importância não se afaste de Aristóteles, a menos que se trate de doutrina oposta à unanimemente recebida pelas escolas, ou, mais ainda, em contradição com a verdadeira fé. Semelhantes argumentos de Aristóteles ou de outro filósofo, contra a fé, procure, de acordo com as prescrições do Concílio de Latrão, refutar com todo vigor. (Regra 2 do Professor de Filosofia)


			Para entendermos melhor o que se passava no século de Inácio de Loyola, bem como a sua opção pelo tomismo, é bom voltarmos um pouco no tempo e lembrar que os séculos XIV e XV assinalaram uma decadência visível da escolástica que no século XIII havia atingido o apogeu da sua florescência, iniciada ainda no século VII conforme nos aponta Franca:


			Delineia-se, com efeito, a partir do século VII, na Europa ocidental, uma verdadeira renascença literária e filosófica. Sob a proteção da igreja, sempre fiel à sua missão de iluminar intelectual e moralmente a humanidade, o movimento bem auspicioso vai prosperando a princípio lenta e dificultosamente, devido aos inúmeros obstáculos opostos pelas condições sociais do tempo, mais tarde, com rapidez e segurança até atingir, no século XIII, o apogeu do seu desenvolvimento. (1965, p. 85)


			O século XIII é considerado por alguns autores como o período mais brilhante do medievo, e, para os mais positivos medievalistas, o mais glorioso na história do gênero humano. Isto, talvez, porque em nenhuma outra época a igreja tivesse tanta influência – mais vasta, mais profunda, mais eficaz. Sem dúvida restavam ainda, em soberanos e povos, lastimáveis vestígios da antiga barbárie. A história registra tiranias e vinganças, aponta crimes e atrocidades que seria ingenuidade querer ocultar ou justificar. Mas, mesmo assim, era o tempo da renascença cristã; mais digna, mais humana que aquela considerada pagã dos dois séculos seguintes: tanto no governo da igreja, como na política, nas artes, na arquitetura, na poesia, na ciência, etc.
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